
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.157.254 - MG (2009/0189116-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : BERNARDO DE MELLO PAZ 
ADVOGADO : JOSÉ DE ASSIS SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO-GERENTE. INADIMPLEMENTO 
DE OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE 
INFRAÇÃO LEGAL. MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC. AFASTAMENTO. SÚMULA 98/STJ.
1. Esta Corte pacificou o entendimento no sentido de que o simples inadimplemento 
da obrigação tributária não caracteriza infração legal para fins de responsabilização 
do sócio-gerente. Nesses casos, há necessidade de o Fisco provar que o sócio agiu 
com excesso de poderes ou infração à lei ou ao estatuto social da empresa a fim de 
responsabilizá-lo.
2. Embargos de declaração manifestados com propósito de prequestionamento não 
tem caráter protelatório, nos termos da Súmula 98/STJ.
3. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, dar  provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília (DF), 05 de agosto de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.157.254 - MG (2009/0189116-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : BERNARDO DE MELLO PAZ 
ADVOGADO : JOSÉ DE ASSIS SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por Bernardo de Mello Paz, com fundamento nas alíneas 

"a" e "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal/1988, contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região assim ementado (e-STJ fls. 191):

TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - RESPONSABILIDADE 
DO SÓCIO (CO-RESPONSÁVEL): TRIBUTÁRIA SOLIDÁRIA E 
SUBSIDIÁRIA (ART. 134, III, DO CTN).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados com aplicação de multa de 1%.

No recurso especial, a recorrente alega violação dos arts. 535, I e II, e 538 do CPC, 134 

e 135 do CTN. Afirma, em síntese, que não possui legitimidade para figurar no pólo passivo da 

ação, uma vez que o mero inadimplemento de obrigação fiscal não caracteriza infração à lei para 

fins de responsabilização do sócio-gerente; por outro lado, sustenta ser incabível a multa do art. 

538, parágrafo único, do CPC, visto que os embargos de declaração opostos com intuito de 

prequestionamento não são protelatórios, nos termos da Súmula 98 do STJ. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 259/260 (e-STJ).

Juízo positivo de admissibilidade, subiram os autos a esta Corte.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.157.254 - MG (2009/0189116-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO-GERENTE. INADIMPLEMENTO 
DE OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE 
INFRAÇÃO LEGAL. MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC. AFASTAMENTO. SÚMULA 98/STJ.
1. Esta Corte pacificou o entendimento no sentido de que o simples inadimplemento 
da obrigação tributária não caracteriza infração legal para fins de responsabilização 
do sócio-gerente. Nesses casos, há necessidade de o Fisco provar que o sócio agiu 
com excesso de poderes ou infração à lei ou ao estatuto social da empresa a fim de 
responsabilizá-lo.
2. Embargos de declaração manifestados com propósito de prequestionamento não 
tem caráter protelatório, nos termos da Súmula 98/STJ.
3. Recurso especial provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

insurgência prospera.

Primeiramente, verifica-se que o acórdão recorrido analisou todas as questões 

necessárias ao desate da controvérsia, só que de forma contrária aos interesses da parte. Logo, 

não padece de vícios de omissão, contradição ou obscuridade, a justificar sua anulação por esta 

Corte.

Frise-se que ao julgador cabe apreciar a questão de acordo com o que entender atinente 

à lide. Não está obrigado a julgar a matéria posta a seu exame de acordo com o pleiteado pelas 

partes, mas sim com o seu livre convencimento (art. 131 do CPC).

Dessarte, merece ser repelida a tese de violação do art. 535 do CPC.

No mérito, esta Corte pacificou o entendimento no sentido de que o simples 

inadimplemento da obrigação tributária não caracteriza infração legal para fins de 

responsabilização do sócio-gerente. Ademais, frise-se que há necessidade de o Fisco provar que 

o sócio agiu com excesso de poderes ou infração à lei ou ao estatuto social da empresa a fim de 

responsabilizá-lo.

A propósito, confiram-se a jurisprudência deste Sodalício:
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PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – OFENSA AO 
ART. 535, II DO CPC – INOCORRÊNCIA – DISSOLUÇÃO IRREGULAR – 
SÓCIO-GERENTE – REDIRECIONAMENTO – INTERPRETAÇÃO DO ART. 
135, INCISO III, DO CTN.
[...]
2. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que o simples 
inadimplemento da obrigação tributária não caracteriza infração à lei, de modo a 
ensejar a redirecionamento da execução para a pessoa dos sócios.
[...]
7. Recurso especial parcialmente provido. (REsp 1.017.732/RS, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJ de 7.4.2008).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE. SÓCIO-GERENTE. LIMITES. ART. 
135, III, DO CTN. ÔNUS DA PROVA. INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
1. É entendimento deste Tribunal que o mero inadimplemento não caracteriza 
infração legal. Inexistindo prova de que se tenha agido com excesso de poderes, 
ou infração de contrato social ou estatutos, não há falar-se em responsabilidade 
tributária do ex-sócio a esse título ou a título de infração legal.
2. Apesar de aceitável a nova tese trazida pelo agravante no sentido de se inverter 
o ônus da prova em relação ao sócio-gerente inscrito em CDA, não tem o 
presente recurso o condão de modificar o conteúdo do recurso negado, 
porquanto não ventilado no âmbito do apelo nobre, que se restringiu a discutir a 
aplicação do art. 135 do CTN.
Agravo regimental não-provido. (AgRg no REsp 957.265/ES, Rel. Min. José 
Delgado, Primeira Turma, DJ de 25.02.2008).

EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS. COMPROVAÇÃO 
DO EXCESSO DE PODERES, INFRAÇÃO À LEI OU AO ESTATUTO. CASO 
EM QUE O NOME DOS SÓCIOS CONSTAVA DA CDA. PRESUNÇÃO DE 
LIQUIDEZ E CERTEZA NÃO ABALADA.
I - Restou firmado no âmbito da Primeira Seção desta Corte o entendimento de 
que, sendo a execução proposta somente contra a sociedade, a Fazenda Pública 
deve comprovar a infração a lei, contrato social ou estatuto ou a dissolução 
irregular da sociedade para fins de re-direcionar a execução contra o sócio, pois o 
mero inadimplemento da obrigação tributária principal ou a ausência de bens 
penhoráveis da empresa não ensejam o redirecionamento.
[...]
III - Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 981.998/SP, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ de 12.03.2008).

Por fim, a multa aplicada nos embargos declaratórios deve ser afastada, visto que 

embargos de declaração manifestados com propósito de prequestionamento não tem caráter 

protelatório (Súmula 98/STJ). Nesse sentido: AgRg no REsp 883.213/SP, Rel. Min. Humberto 

Gomes de Barros, Terceira Turma, DJ 14.12.2007; REsp 989.933/PR, Rel Min. Castro Meira, 

Segunda Turma, DJ 10.12.2007.
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Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial nos termos acima 

delineados.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2009/0189116-7 REsp 1.157.254 / 

MG

Número Origem: 200638120074441

PAUTA: 05/08/2010 JULGADO: 05/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BERNARDO DE MELLO PAZ
ADVOGADO : JOSÉ DE ASSIS SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 05  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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